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D
e acordo com as Nações Unidas, 
em todo o mundo há cerca de 
100 milhões de pessoas vivendo 
nas ruas, 600 milhões vivendo em 
abrigos e mais de um bilhão em 
situações de habitação precária 
(ONU, 2011). Um relatório re-

cente da Oxfam alertou sobre a terrível desigual-
dade ao redor do mundo, mostrando que os oito 
homens mais ricos do planeta possuem recursos 
comparáveis aos disponíveis para os 3.600.000.000 
mais pobres, metade da população mundial (Ox-
fam, 2016). A definição econômica convencional de 
pobreza extrema aplica-se a mais de 20% dos habi-
tantes do planeta que vivem com renda inferior a 
um dólar por dia, enquanto a pobreza relativa, tam-
bém um indicador economicamente restrito, inclui 
outros 20% da população mundial que vivem com 
menos de dois dólares e meio por dia (Davis, 2006). 
A pobreza não está restrita ao Sul Global. Aqueles/
as que estão abaixo da linha de pobreza no Canadá, 
Estados Unidos e Europa – uma categoria que inclui 
muitas vezes imigrantes recentes desempregados/
as, especialmente nas principais cidades europeias 
(OECD, 2013) – agora representam até 40% da po-
pulação em algumas regiões (HUD, 2012; Statistics 
Canada, 2011; Fréchet et al., 2011; OECD, 2011). 
Esse fato contradiz fortemente a percepção generali-
zada de que a maioria das pessoas no Ocidente é de 
classe média. Estima-se que três milhões de estadu-
nidenses e 300 mil canadenses se tornaram sem-teto 
desde a recessão de 2008 (Weissman, 2013).

Pobreza e jornalismo: 
práticas transformadoras?
Introdução
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A pobreza é um sério problema social global (Al-
cock, 2006), com consequências desastrosas para a 
vida de milhões de pessoas no mundo. No entanto, 
a cobertura da pobreza, incluindo o que poderia ser 
chamado de sua indústria circundante (organizações 
não governamentais, organizações intergovernamen-
tais e organismos internacionais), é frequentemente 
distorcida, apagada ou naturalizada de várias manei-
ras por jornais, transmissões e outros veículos de 
mídia (Pardo April 2008; Silva, 2009; Pardo, 2012; 
Pardo e Noblía, 2015, 2016; Resende, 2016a). Em-
bora a questão da pobreza continue a ser um dos 
mais importantes itens de notícias globais, é tam-
bém um dos mais negligenciados (Lugo-Ocando, 
2015). Essas populações interseccionais são as mais 
marginalizadas em termos de acesso ao poder dos 
meios de comunicação convencionais (Hill-Collins e 
Bilge, 2016). 

Dois fatores sócio-históricos precisam ser contex-
tualizados para ajudar a entender a negligência na 
cobertura da pobreza, local e globalmente. Primei-
ramente, precisamos colocar em contexto a transi-
ção em curso nos sistemas de produção da indústria 
de notícias, e, em segundo lugar, precisamos expli-
car por que as práticas jornalísticas são difíceis de 
mudar, e ao mesmo tempo teorizar a capacidade 
existente do ecossistema de notícias para criar for-
mas narrativas distintas e enquadramentos para 
temas de pobreza. A seguir esboçamos os contextos 
gerais para os sistemas de produção e, na próxima 
seção, propomos uma discussão da capacidade do 
sistema (ou sua incapacidade) de abordar assuntos 
de pobreza não apenas a partir de pontos de vista 
particulares e diversos, mas também de uma pers-
pectiva que tome populações empobrecidas como 
públicos-alvo para informações.

Com relação às mudanças nos sistemas de pro-
dução e nas práticas jornalísticas, Hallin e Mancini 
(2012) observam que a mídia no Norte Global tende 
a ser pluralista em termos de fatos e gêneros de 
informação híbrida, em termos de sua origem em 
organizações públicas e privadas, o que tenderia a 
manter certa autonomia em relação a partidos polí-
ticos. Enquanto as indústrias de jornais – meio que 
continua a empregar o maior número de jornalistas 
profissionais – têm experimentado um forte cres-
cimento na última década em regiões da Ásia, da 
África da América Latina, na América do Norte o 
pessimismo sobre o futuro econômico e o papel cívi-
co de uma mídia de notícias pluralista tem se espal-
hado (WAN, 2008; WAN 2015). A adição de cerca 
de cinco mil novos jornalistas “digitais” trabalhando 
com uma variedade de startups on-line nos EUA não 
chegaram perto de substituir a perda de mais de 20 
mil posições em redações durante a última década 
(Pew, 2015). Os relatórios sobre a chamada ‘crise no 

jornalismo’ (Gasher et al., 2016; Alexander et al., 
2016; Sabés Turmo y Verón Lassa, 2012) estão cada 
vez mais buscando subsídios ao estilo europeu, que 
poderiam apoiar a indústria de notícias a atravessar 
sua transição digital (Miles, 2016; Benson 2014). Ao 
mesmo tempo, a Europa lamenta a perda do antigo 
monopólio dos serviços públicos de radiodifusão 
para o setor privado e os (supostos) imperativos da 
economia neoliberal.

O modelo pluralista é mais polarizado no Sul Glo-
bal, num balanço desequilibrado em que a menor 
parte compõe-se de organizações públicas e com 
forte predominância de organizações privadas alin-
hadas a partidos políticos (Hallin e Mancini, 2012). 
O Brasil é uma exceção a isso, na medida em que 
suas organizações de mídia têm sido de propriedade 
privada desde o início, e embora tenha havido uma 
mudança precoce na direção das reportagens basea-
das em fatos, apartadas do paralelismo entre imp-
rensa e partidos políticos (Albuquerque, 2011), esse 
processo foi interrompido durante os anos de dita-
dura (1964-1985), e a polarização tornou-se ainda 
mais expressiva no contexto da recente crise polí-
tica e do golpe institucional de 2016. A maioria dos 
países da América Latina experimentou diferentes 
formas de regimes autoritários que atuaram dire-
tamente na criação de grandes conglomerados pri-
vados, e largamente incontestados, como a Globo, 
no Brasil, e a Televisa, no México, assim como os 
“duopólios”: na Argentina, o Grupo Clarín e a Tele-
fônica, e o Grupo Phillips e Cisneros, na Venezuela 
(Moto, 2011). No Peru, no Equador e em muitos 
outros países da região, há uma mistura de proprie-
dades, com alguns conglomerados públicos, mas 
principalmente familiares. Em quase todos os caso, 
historicamente “grupos de mídia familiares se torna-
ram aliados do regime na busca do poder político” 
(Guerrero e Márquez-Ramírez, 2014, p. 55). Obvia-
mente, essas características do ambiente jornalístico 
repercutem na representação de problemas sociais 
ligados à desigualdade de distribuição de recursos 
materiais e simbólicos (Villarruel, 2014).

Ambos os sistemas, o de monopólio/ duopólio 
privado e o pluralista, estão se transformando a 
diferentes velocidades hoje, com uma série de pres-
sões bem documentadas que atentam contra os 
ideais cívicos e a viabilidade econômica daquilo a 
que poderíamos chamar ‘a instituição do jornalis-
mo’. A instituição não tem corpo, voz e ponto de 
vista, exceto aqueles de porta-vozes que são prin-
cipalmente jornalistas (Nielsen, 2016a), que são 
“situados, seguros de si, interessados, libidinosos, 
e, portanto, condenados à inevitabilidade de ‘ponto 
de vista’” (Boltanski 2011, 84) – é claro que toda 
pretensão à objetividade cai por terra. Jornalistas 
profissionais consideram-se responsáveis pela reali-
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zação do ofício, reproduzindo seus códigos, métodos 
e técnicas, legitimando ideais, mas sabendo que não 
podem agir sem as infraestruturas organizacionais e 
tecnológicas e suas complexas relações de trabalho, 
capital e Estado. A transformação no lado organi-
zacional da instituição coloca pressão sobre o ofício 
de variadas maneiras. Essas pressões diferem enor-
memente entre regiões e variam desde desregula-
mentação e aumento da concentração corporativa 
até intervenção aberta, intimidação e censura nos 
contextos mais autoritários. O colapso dos fluxos 
de receita publicitária, a inovação tecnológica e o 
aumento da fragmentação da audiência conduzem 
assim a convergência das plataformas de mídia e a 
perda de canais de notícias locais.

Como consequência, do ponto de vista da notí-
cia, parece que permanece uma dualidade entre a 
cobertura jornalística instituída (de organizações 
comerciais e não comerciais), que enfatiza algumas 
práticas padrão (com a excessiva presença de fontes 
governamentais ou empresariais externas sobre 
a cobertura, a seleção e o tratamento de notícias 
baseadas em valores-notícias tradicionais), por um 
lado, e, por outro, os movimentos de jornalismo 
cidadão promovidos por outros atores sociais para 
impactar ou interromper agendas públicas mediadas 
e possivelmente instituindo novas práticas jornalís-
ticas (Silva, 1998). Ao mesmo tempo, o jornalismo 
cidadão (com e sem controle editorial) surgiu pa-
ralelamente à fusão entre notícia e entretenimento, 
e a invasão da indústria de relações públicas. En-
quanto a ascensão das mídias sociais tem mostrado 
muito potencial emancipatório, também levou ao 
retorno do jornalismo sensacionalista e da imprensa 
“marrom” (notícias falsas) (Park, 1923) em grande 
escala, o que levanta necessariamente as questões: 
“De onde vem a notícia? O que é verdade? O que 
não é? Qual é a agenda, se houver, do editor?” (Doc-
tor, 2016a). A verdade é que uma descrição detal-
hada do modo como essas pressões estão afetando a 
cobertura jornalística e a representação da pobreza 
ainda está por ser feita.

Não precisamos olhar muito para descobrir os 
efeitos negativos que parecem ter deteriorado um 
século de valores supostamente comprometidos com 
o relato autônomo, equilibrado, baseado em fatos 
e verificado pela instituição do jornalismo. Em nen-
huma época esses valores foram mais ameaçados do 
que em 2016, impactando sobre os resultados ines-
perados das eleições presidenciais estadunidenses, 
a votação do Brexit e o golpe constitucional contra a 
presidenta eleita do Brasil, Dilma Rousseff. Não se 
trata apenas de uma mudança ideológica em dire-
ção ao autoritarismo de direita, às grandes empre-
sas e seus interesses comerciais, à militarização ou 
ao bode expiatório das minorias, mas em muitos 

casos de uma fabulosa negação dos fatos sociais que 
jornalistas acreditam expor como um contraponto 
democrático. Um comentarista estadunidense resu-
miu assim: “O declínio dos modelos de negócio dos 
meios de comunicação de massa, o aumento contí-
nuo de feeds sociais personalizados e o conteúdo 
que se espalha facilmente dentro deles (...): estes 
estão, como a expansão do universo, afastando-nos 
em todas as direções” (Benton, 2016).

Esta edição de Sobre jornalismo – About journa-
lism – Sur le journalisme inclui contribuições que 
procuram, em relação à temática da pobreza, des-
fazer a complexa combinação de forças políticas, 
organizacionais e criativas que lutam entre si para 
definir a ‘boa’ prática jornalística. Isso significa si-
tuar a análise em relação às tensões sociológicas e à 
diversidade das estruturas sociais e organizacionais, 
considerando as práticas discursivas. As atitudes e 
os antecedentes jornalísticos, a consistência edito-
rial, os níveis de verificação exigidos e as culturas 
profissionais diferem enormemente em vários meios 
de comunicação, mas ainda mais entre regiões na-
cionais e globais. Em todos os lugares jornalistas le-
vantam questões sobre a pobreza. Como populações 
empobrecidas são nomeadas, representadas, classi-
ficadas? São representadas como números? Quais 
são os lugares focalizados pelo jornalismo quando 
se cruza com a pobreza? Como podemos mudar 
práticas representacionais carregadas de preconcei-
tos? Que meios poderiam facilitar essas mudanças? 
Como populações empobrecidas são representadas 
em imagens? Quais os papeis de gênero, raça e 
classe (e suas interseccionalidades) nas coberturas? 
Por que as imagens dos “mais pobres dos pobres” 
são tão atraentes jornalisticamente? Essas são algu-
mas das questões relevantes levantadas pelos sete 
artigos publicados no presente dossiê. Em seguida, 
procuramos esboçar brevemente algumas destas 
questões, ao passo em que apresentamos os artigos 
deste volume.

Podem populações empobrecidas ecoar vozes  
nos ecossistemas jornalísticos atuais?

É importante não reduzir os múltiplos níveis 
de significados culturais que jornalistas criam aos 
imperativos político-econômicos e às contradições 
das crises emergentes na indústria de notícias. Por 
um lado, como já dissemos, a história e a crítica 
da economia política das organizações de mídia que 
cobrem a pobreza ainda não foi escrita. Por outro 
lado, não se devem ignorar as iniciativas transfor-
madoras de instituições de jornalismo que buscam 
incluir atores e grupos sociais, de que trata como 
‘assunto’, também como destinatários de notícias.
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Continua a existir um papel político importante 
que jornalistas cumprem ao “moldar” notícias sobre 
pobreza, e isso deve ser discutido. No primeiro arti-
go deste dossiê (“A política das imagens e a pobreza: 
mulheres do Bolsa-Família no fotojornalismo entre 
2003 e 2013”), Ângela Marques focaliza implicações 
do uso ostensivo de imagens de pobreza na atividade 
jornalística, argumentando que além de constituir 
uma “grande galeria de sofredores[as] não identifi-
cados”, esse uso também reforça a capacidade nar-
rativa das imagens. Refletindo sobre a relação entre 
pobreza e fotojornalismo, ela investiga os elementos 
expressivos que caracterizam situações de pobreza 
em imagens. Se é verdade que o jornalismo hegemô-
nico tem se apoiado em um enquadramento de his-
tórias sobre a pobreza baseado em sentidos de ‘cari-
dade’ – o que pode ser e de fato é questionado –, 
também é verdade que o foco em problemas relacio-
nados à falta de acesso, por parte de porções signi-
ficativas da população mundial, a recursos materiais 
e simbólicos tem sido frequentemente ausente ou 
superficial.

É verdade também que notícias nesse tipo de 
jornalismo (hegemônico) associam com demasiada 
facilidade pobreza e violência, como Pardo Abril 
(2008) apontou para o caso colombiano e como Par-
do (2013; 2014) discutiu para o caso argentino. Dois 
trabalhos neste volume abordam a associação, nos 
meios de comunicação, entre pobreza e violência. 
Analía Zilber, em “Las representaciones discursivas 
sobre los vecinos de las villas en noticieros e histo-
rias de vida: entre la pasividad y la agentividad”, 
destaca representações discursivas de moradores/
as de comunidades empobrecidas em Buenos Aires. 
Zilber aplica diferentes métodos e teorias linguísti-
cas para análise de histórias de vida, de notícias do 
Telenoche e de notícias da Visión Siete Central, e 
seus resultados de pesquisa apontam para a estig-
matização dessas comunidades. Por sua vez, em 
“Mídias francesas e estigmatização dos moradores 
de periferia em casos de ‘violência urbana’”, Paula 
Paes também discute a associação entre pobreza 
e delinquência na representação de periferias nos 
meios de comunicação, focalizando o caso francês. 
Ela argumenta que o problema da violência urbana 
é também resultado de um trabalho de definição e, 
portanto, estudiosos/as da representação na mídia 
devem se perguntar: a quem se refere a violência e 
que questões são levantadas sobre o tema? O foco 
do artigo, então, é a discussão de uma perspectiva 
que investiga as condições sociais da produção de 
informação e a construção da realidade, de que a 
mídia participa.

Como os dois artigos sublinham, essa abordagem 
comum tende a evitar reportagens de investigação 
crítica. No entanto, também é verdade que o jorna-

lismo alternativo, como jornais de rua, mídia comu-
nitária, jornalismo cidadão e algumas mídias sociais, 
bem como redes emergentes de televisão e algumas 
emissoras públicas, buscaram outras formas de as-
sociação entre jornalismo e pobreza. Várias formas 
de jornalismo cívico têm procurado estabelecer dife-
rentes relações políticas quando se trata de abor-
dar comunidades empobrecidas como audiências 
potenciais de reportagens, por exemplo relatando 
ações protagonistas assumidas por grupos subalter-
nos (Acosta, 2012). Considerando a dinâmica envol-
vida no funcionamento dos gêneros narrativos e seu 
potencial, no artigo “Por uma estética jornalística da 
pobreza”, Augusto Paim pergunta-se se o jornalismo 
convencional, supostamente objetivo, pode contri-
buir para o exercício da cidadania e da humanidade. 
É possível produzir conteúdo socialmente engajado 
em um formato conservador? O autor conclui que, 
mesmo se abordar questões sociais, o jornalismo tra-
dicional é incapaz de provocar transformações quan-
do utiliza os formatos consagrados e as técnicas que 
simulam objetividade. Assim, ele argumenta que a 
prática de um jornalismo socialmente engajado deve 
ser baseada em uma estética apoiada por técnicas 
narrativas vindas das artes. Teorizar o poder cultu-
ral do jornalismo, sua ética profissional e autonomia 
relativa de forças econômicas e políticas significa 
explicar o que o torna um campo distinto de prática 
cultural que pode moldar símbolos de representação 
coletiva a partir da abordagem de assuntos que são 
selecionados como notáveis (Alexander, 2015; Bour-
dieu, 2005). O que é facilmente esquecido em des-
crições que favorecem o suposto papel autônomo de 
jornalistas são as contradições interpretativas entre 
os sujeitos das reportagens e os públicos-alvo a que 
a maioria dos meios de comunicação social se dirige 
(Boltanski, 2011). Além do problema de uma plura-
lidade de vozes e perspectivas que dizem definir “o 
bom jornalismo” através de um sistema assumido de 
controles e contrapesos (Benson, 2014), precisamos 
problematizar a maneira como o jornalismo é capaz 
de imaginar sua audiência sem se dirigir aos sujeitos 
sobre os quais constrói seus relatos.

Por exemplo, quando e onde jornalistas relatam 
as vozes de pessoas oriundas de comunidades em-
pobrecidas (ou, mormente, de agências, grupos ou 
indivíduos que falam por ou sobre elas), elas são 
enquadradas principalmente em termos racionais 
e tons morais que são legitimados por referência a 
dados independentes ou governamentais, testemun-
hos de especialistas ou opiniões de fontes acadêmi-
cas (Nielsen, 2008; Resende, 2016b). Citações emo-
cionais, como no gênero emergente dos EUA que 
favorece as narrativas emocionais em primeira pes-
soa (Schudson, 2016), são projetadas para fomentar 
uma resposta no ‘leitor imaginado’ ou um gancho 
para a narrativa padrão, que muitas vezes estigma-
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tiza a pessoa em situação de drogadição, de ocupa-
ção ilegal, ou a vítima de fome ou desastre natural. 
Narrativas multimodais (textos verbais e visuais) e 
multiplataforma (tweets, blogs, snapchat etc.), bem 
como peças de opinião editadas, documentários, car-
tas aos editores e relatos de histórias podem forne-
cer, e por vezes fornecem, suportes importantes 
para críticas à opressão, ou podem simplesmente 
testemunhar a injustiça. No entanto, raramente se 
encontram relatos originais que reconheçam a sub-
jetividade imediata da pobreza ou as causas estrutu-
rais da desigualdade que a originam.

Como jornalistas têm reconhecido as diversas 
situações de pobreza?

No uso convencional de tons racionais ou mo-
rais e na habilidade da forma de uma terceira 
pessoa que separa o/a jornalista dos assuntos das 
reportagens, a notícia corre o risco de congelar a 
experiência da pobreza em um segundo nível mais 
distanciado de reconhecimento (Nielsen, 2016b). 
Jornalistas profissionais muito frequentemente evi-
tam colocar-se na história por boas razões. A dis-
tância do assunto ajuda a manter a credibilidade 
e, para alguns, um nível de distanciamento seria 
essencial para esforçar-se por um senso de objeti-
vidade, equilíbrio e precisão. Isso faz sentido para 
o jornalismo watchdog, que conta histórias sobre 
governos, instituições ou assuntos oficiais. Mas 
precisamos questionar essa necessidade de dis-
tância em relatos de tipos complexos de exclusão 
ocultos sob a pobreza.

Neste volume, o problema da objetividade é 
abordado no artigo “O jornalismo que cala a perife-
ria: a dislexia discursiva e o silenciamento da pobre-
za”. Monica Sousa problematiza discrepâncias entre 
a teoria e a prática jornalísticas, apontando que os 
rituais jornalísticos se tornam forças estratégicas 
que contradizem a essência ‘social’ que os rituais 
de objetividade, imparcialidade e verdade parecem 
defender. A autora propõe, então, o conceito de dis-
lexia discursiva que, segundo ela, assegura estraté-
gias jornalísticas para manter um status quo “subal-
terno”, no qual os/as habitantes das periferias estão 
“imersos em sua historicidade mediática”, o que traz 
o efeito potencial de imobilizar resistências. Por ou-
tro lado, John Delva, em seu artigo, aborda a ques-
tão da cobertura da violência policial de base racial 
nos Estados Unidos, provocando uma reflexão sobre 
o potencial de notícias para impactar os movimen-
tos sociais. Em “Content with diversity: an interview 
and textual analysis based on the Huffington Post 
crowdfunded Ferguson coverage”, Delva argumenta 
que a cobertura ampla da brutalidade policial contra 

populações racializadas pode servir como evidência 
para ativistas e famílias de vítimas, desempenhando 
uma importante função de mobilização social em 
torno de questões interseccionais sensíveis ligando 
classe e raça.

Tomados em conjunto, esses dois trabalhos 
ilustram a dupla articulação do discurso na socie-
dade, destacando seu potencial para manter e 
transformar as desigualdades sociais. Operando a 
partir de entendimentos convencionais de noticia-
bilidade e sobre a audiência imaginada para seus 
textos, jornalistas criam categorias de relevante 
e irrelevante, compatível e incompatível, divisões 
que Lugo-Ocando (2015) chama “othering”. Silver-
stone (2007) emprega o conceito de “mediapólis” 
para descrever o espaço público mediado em que 
nos envolvemos com identidade e alteridade. Este 
trabalho discursivo, no entanto, pode levar a re-
sultados inesperados, incluindo possibilidades de 
apropriação, como aquelas apontadas no artigo de 
Delva.

A ausência do primeiro nível de reconhecimento 
subjetivo ao relatar os assuntos da pobreza também 
assume a forma do que Nancy Fraser chama de “su-
bordinação por status”. Por exemplo, quando os no-
ticiários exibem aberturas ‘caridosas’ para “ajudar” 
pessoas e comunidades empobrecidas, do ponto de 
vista das intenções de jornalistas isso não parece 
criar qualquer impedimento ao reconhecimento de 
primeiro nível. Mas o reconhecimento de primeiro 
nível requer uma forma dialógica de contato (uma 
segunda pessoa, um ‘você’) que abordaria os pró-
prios sujeitos como cocriadores do texto (Bakhtin, 
1984). A ausência do primeiro nível de reconheci-
mento, por meio do enquadramento e da forma em 
terceira pessoa, não significa que o sujeito é “simp-
lesmente mal pensado, desprezado ou desvalorizado 
nas atitudes, crenças ou representações dos outros. 
É antes negado o status de parceiro pleno na intera-
ção social” (Fraser, 2000: 113).

Em seu artigo publicado neste volume, “Pessoas 
em situação de rua: o que dizem sobre elas e o que 
mais poderiam dizer?”, Suzana Rozendo focaliza 
uma pergunta original sobre o público: consideran-
do as maneiras como pessoas em situação de rua são 
representadas nos principais meios de comunicação, 
qual é a opinião de profissionais que lidam com essa 
população sobre as notícias de jornais? Seu propó-
sito no trabalho, então, é desvendar o posiciona-
mento de profissionais que lidam diretamente com 
pessoas em situação de rua a respeito de notícias 
sobre o tema. Assim, seu texto promove uma crítica 
da mídia por vozes que são afetadas pela notícia em 
seu desempenho profissional, uma vez que represen-
tação também é uma forma de ação.
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Mesmo que os meios de comunicação convencio-
nais regularmente nomeiem questões de pobreza 
em termos de ‘apoio’ ou de ‘caridade’ – sem estabe-
lecer relações entre situações de empobrecimento 
e outras questões sociais, reduzindo assim a repre-
sentação a uma lógica de aparência (Fairclough, 
2003) –, há também a questão de que reportagens 
raramente abordam os atores ou grupos sociais re-
presentados como seus leitores, telespectadores ou 
ouvintes potenciais. Em outras palavras, em geral, 
jornalistas falam do ponto de vista “de quem tem” 
para outros “que têm” sobre “os que não têm” (Re-
sende, 2016b; Molina, 2011). Isso não implica que 
a compreensão pública da experiência da pobreza 
é diminuída, mesmo quando a imprensa apela apai-
xonadamente por soluções em nome de uma maior 
democracia? Não implica que a cobertura jornalís-
tica sobre a pobreza opera de tal forma que produz 
um silenciamento de um conjunto de atores sociais 
– curiosamente aqueles mais diretamente interessa-
dos no assunto –, que são assim excluídos da repre-
sentação dos meios de comunicação e do acesso ao
debate público sobre este assunto?

A exclusão da audiência implícita não tem sido 
um problema para o jornalismo convencional, já que 
está incorporada na crença de que as notícias devem 
ser tratadas no interesse de ‘leitores majoritários’ 
(Retief, 2002; Ward, 2006). A primeira responsabi-
lidade de jornalistas e editores/as de notícias, então, 
tem sido tradicionalmente imaginar e julgar a noti-
ciabilidade da história para essa audiência empírica. 
Isso é tão básico para a indústria que leva a ignorar 
os modos como grupos marginalizados se tornam 
assuntos de reportagens e, no entanto, raramente 
são abordados como sujeitos ativos da audiência 
implícita. Reconhecemos que os atores sociais eco-
nomicamente marginalizados não constituem um 
mercado atraente para as organizações comerciais 
de notícias e estamos igualmente cientes de que pes-
quisas têm mostrado há muito tempo que jornalistas 
são relutantes em mudar hábitos e redefinir padrões 
narrativos (Tuchman, 1978; Ryfe, 2012). Os meios 
de comunicação têm sofrido uma grande mudan-

ça em seus modelos econômicos durante a última 
década, mas também precisamos analisar critica-
mente a concepção de que novas tecnologias digitais 
anunciam uma democratização da mídia. Pode ser 
verdade que as novas tecnologias e práticas emer-
gentes têm transformado a audiência em um meio 
em si ou, pelo menos, possibilitam que qualquer 
pessoa que tenha acesso aos meios técnicos e recur-
sos simbólicos para tanto, antes pertencente ao que 
foi outrora a “mercadoria da audiência”, agora pode 
relatar diretamente uma novidade (Anderson et al., 
2014), mas isso permanece uma possibilidade contí-
nua e está longe de ser um meio comprovado de 
produzir notícias confiáveis e acessíveis e informa-
ções para todos/as, como vários/as pesquisadores/as 
já sugeriram (Alexander, 2016; Jurkowwitz, 2014; 
Hass, 2007; Curran, 2010).

Contextos sócio-históricos e ordens de discurso 
moldam as instituições do jornalismo e orientam a 
audiência imaginada, os tons emotivos, a seleção de 
fontes externas e internas e os julgamentos morais 
ou racionais. Por sua vez, as práticas de jornalismo 
influenciam o modo como os públicos percebem e 
reagem à vulnerabilidade social, a maneira como 
as pessoas oriundas de populações empobrecidas 
são identificadas e a forma como as audiências se 
identificam (ou não) em relação a questões sociais 
(Resende, 2012). Uma vez que a relação entre lin-
guagem e sociedade é interna e dialética, esses 
mesmos processos têm sido moldados em práticas 
sociais anteriores. A “modelagem” das notícias (Ben-
son, 2013) sobre empobrecimento por organizações 
jornalísticas, seus contextos geopolíticos, as culturas 
profissionais e as relações com o poder tornam-se 
objeto de interesse para a pesquisa em diferentes 
disciplinas. É neste espírito que este dossiê multi-
disciplinar apresenta artigos que abordam os muitos 
temas da pobreza no contexto das instituições do 
jornalismo em transição e transformação.

Tradução: Cristiano Anunciação  
e Viviane Resende
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